
MUNICIPIO DE POMBAI

CONTRÂTO INTERÂDMINISTRÂTTVO

Considerando qu,e z lti n.'75/2013, & í2 de ynnbm, veio introduzir um novo

regime normativo de enquadramento da delegaçào de competências, através da suâ contÍâ-

nnlizaçào, possibilitando que os órgàos dos municipios deleguem competências nos órgãos

das fteguesias, em todos os domínios dos interesses próprios das populações destas, em

especial no âmbito dos serviços e das atiúdades de proximidade e do apoio direto às

comunidades locais;

Considerando que deste novo regime ganha especial destâque a ãgura do con[âto

interadministtativo ptevista to anigo 120." do Anexo I da rcfeÀda l-,ei, a que deve obedecer a

delegação de competências, sob pena de nulidade;

Considerando que da conjugaçào das disposições constântes Íto ,r.' 2 do anigc í 17'e

to anigo 131",^tnbos do Aruxo I da l-,si n.'75/ 2013, de 12 de setenbra, os municípios, através

dos seus ótgãos, pam â prossecução das suas atribúções em todos os domínios dos interes-

ses próprios das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proxi-

midade e apoio direto as comunidades locais, podem delegat competências nos órgàos

daquelas;

Considetando que a multiplicaçâo de domínios de decisão na Administraçào I-ocal

se tiaduzem num pluralismo de interesses e de legitimidades, pressupondo formas de arti-

culação e de cooperação, entÍe âs quais se integram os contrâtos inteÍadministÍâtivos;

Considemndo que os contrâtos intetadministativos se enquadram no coniunto dâs

relações jurídicas intetadministrativas, estabelecidas à luz dos pnncípios da prossecução do

interesse púbüco e da proteçào dos direitos e interesses dos cidadàos, da boa administração,

da cooperação, da colabomção e da cootdenação;

Considerando que existe uma enoÍne heterogeneidade deste tipo de contrâtos,

âtefltâ â escassa tegulação jurídica dos mesmos, cuio tegime se paua pelo infotmalismo e

pela flexibüdade;

Considerando que os contÍâtos interadmioisttativos têm uma voca@o natural para

substituir ou complementâr as figuras da tutela, da superintendência e da hierarquia' que

são insuficientes pxa tbzr:cal a complexidade e a diversidade das relações interadministrati-

vas no quadro da Àdministração Pública contempotânea;
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MUNICIPIO DE POMBAI

Considerando que consdtuem atribúções do município a ptomoção e salvaguarda

dos interesses próprios das respetivas populações, em articulação com as fteguesias, desig-

nâdamente nos domínios do eqúpamento rural e urbano, ambiente, saneamento básico e

promoção do desenvolvimeúo (í. n."í t c 2 do atigo 2i" do Anexo I da l-,ci n." 75/ 2Ot ), dc t 2 da teren bra);

Considerando que o Município tem levado â câbo a rczlizaçào de várias operâções

de requalificação urbana no concelho, como forma de atuação âssociâda à cultura uÍbânâ e

à capacidade de atmção e desenvolvimento sustentável do tertitório, tendo em vista a reç-
neraçâo dos tecidos Êsicos e sociais;

Considetando que é propósito do Município de Pombal desenvolvet ações que yão

âo encontÍo de uma política de gestão integtada com um coniunto de medidas que üsem

propotcionar uma melhoú do nível de quaüdade de üda dos munícipes, no que se refere à

lirr;ipeza e manutenção do espaço púbüco;

Considerando que as freguesias e uniões de freguesias se âpresentâm como âtores

pdwilegiados neste contexto, designadamente em razío da proximidade que detêm com as

tespetivas populações;

Considetando que cabe às câmams municipais, nos temos do preceituado ta alínea

/) do n.' I artigo 3)'do citado diploma lega! discuú e prepârâÍ com as Juntas de Ftegue-

sia/União das Fteguesias os conüatos de delegaçôes de competências;

Considerando ainda que se conclúu que a solução mais adequada, eEciente e e6caz

é a de que âs competências discriminadas no presente instrumento venham a ser exercidas

pela Junta de Freguesia de Âbiü, sendo que o escopo subjacente à delegaçào é, nos termos

da lei, o aumento da eficiência da gestào dos tecursos, bem como os ganhos de eÊcácia, a

melhoú da qualidade dos serviços prestados às populações e z raclondização de recumos

disponíveis ({. f ) do aatgc //5'do citado diptoma legal),

Entre:

A C/íNÍ-4RA MUNICI?ÁL DE pOMBÁL. na qualidade de órgão executivo do

Município de Pombal Pessoa coletiva de Direito público númeto s06 3i4 s62, com sede

no Latgo do Cardal, 3100-M0 Pombal, com o endereço eleoróntco geral@m_pur bal.pt, oÍ
representada pelo Senhor Presidente, Dr. Diogo Alves Mateus, no uso das competências

previstas nas alíneas a) e c) do n.o í e na alírca J) do n." 2 do aúigo 35." do Anexo I da l:i t."
75/ 201), de l2 de setenbm de oÍa em diante designada apenas pot primeira Outorgânte, e
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^ 
JUNTA DE FRECUESIA DE ABIUI- Pessoa Coletiva de Direito Público

númeto 507 531 302, com sede na Rua dos Mouros, 3100-012 Abiúl endereço elerónico

freguesia.abiul@mail.telepac.pt, neste ato reptesentada pela Senhoa Presidente Sandra

Cristina Costa Bartos, no uso das competências previstas nas alíaeas a) e g) do t" I do aúigo

18.' do Anexo I da bi n.' 75/ 20í ), dc 12 de sekmbm, de ora em diante designada apenas por

Segunda Outorgante

- 
é celebrado o piesente cofltÍâto interadministrativo, que se regerá pelas cláusulas

seguintes:

TÍTULO I

DO OBJETO DO CONTRÂTO

CAPÍTULO I
Objeto

Cláusula 1."

Obieto

O presente contÍâto tem por obieto 
^ 

conctelizzçào dos termos em que se deverá

processâr a delegação de competências da Câmara Municipal nâ Juntâ de Fteguesia de

Âbiul no que se refete à limpeza utbana, cuia ptevisào extÍâvâse o âmbito de apücaçào do

Acordo de Execuçào celebrado em 02 de iulho de 2014, no que a esta matéria respeite'

CAPÍTULO TT

Da conctetização da delegação de corlrytetências

Clíusul,a 2.'

Limpeza utbata

1. O obieto do contrato a que se alude na cláusula ânteÍioÍ' compreende a limpeza'

capioagem e varedura de praças, largos' adros, Pârques' passeios, envoh'entes dos equipa-

s-
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MUNICÍPIO DE POMBAI

de deposição de resíduos e demais espaços púbücos, designadamente dos que inte-

gram a planta de localização que constitui o I rcxo I ao ptesente contato.

2. O anexo a que se alude no número anterior poderá ser obieto de atualização

sempÍe que tal se aÊgure necessário, que seÍá suieita à aprovação por pârte da Primeira

Outorgante, mediante informaçào técnica fundamentada a elaborar pelos seniços que têm

afeta a função de dinamizaçào e coordenação das ações de planeamento e programação dos

sistemas de limpeza e higiene urbana.

TÍTULO II
DOS RECURSOS

CAPÍTULO I
Recurcos Materiais

Cláus 'la 3."

Recurcos Matetiais

Os recursos materiais para a concreízação dâ presente delegaçào de competências

coresponderào à atribuição de um carinho de limpeza, vassouÍa e pá, bem como de eqü_

pâmento de proteção indiúdual.

CÁPÍTULOil
Recunos Finaacefuos

CLíus 'la 4."

Rccursos Finaaceitos

1. os recursos financeiros a atribuir pela primeira outorgânte, destinados âo crün-

pdmento do conftato poÍ paÍte da Segunda Outorgânte, traduzir_se-ão no pagamento de

quanú eqüvalente a 75o/o dos encargos (remuneraçâo e demais contribüções der.-idas) a

suportar com â conüatâçâo de um trabalhador, com a categoda de assistente opemcional
na posição Íemuneratória 1, no nível Íemuneratório 01, que ascende ao valot mensal de €
677,71 (seiscentos e setentâ e sete euros e setentâ e um cêntimos), perfazendo o montânte
global anual de € 8.132'52 (oito mfl cento e trinta e dois euros e cinquenta e dois cêntimos).
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2. O pagamento das quanús a que se reportâ o númeto anterior ficará sujeito à

comprovada conúatação do recutso humano, a tempo parcial nos termos definidos na

cláusula seguinte.

3. À importâncü a que se refete o númem / será üansferida para a Segunda Outor-

gânte em tranches tdmestmis, a tet lugar nos meses de janeiro, abril julho e outubro.

4. Os recursos fmanceiros a que se alude nâ presente cláusula enconüam-se previs-

tos no Plano de Âtividades Municipais, no obietivo 4.2.5., proieto de ação 03, com a classi-

ficação económica 02 / 04O501O2.

CAPÍTULO ilI
Recutsos lfwnaaos

Clíusula 5."

Rccutsos ltumaqos

O recrutâmento de tecusos humanos, a tempo patcial, para a concreüação da

delegação de competências operada no pÍesente instrumento, Írcarâ z catgo da Segunda

OutoÍgante, que podetá optar pela modalidade de contratação que se venha a tevelat mais

adequada ao fim a ptosseguir.

TÍTULO III
DOS DIREITOS E OBRIGÀÇÕES DÂS PARTES

CÁPÍTULO I
Dircitos e Obrigeções da Ptimeia Outotgaote

Cláusula 6'"

Dfueitos da Priacin Outorgaate

Constituem direitos da Pdmeira Outorgante:

a). -t precm z tdequaçào dos seniços prestados pela Segunda Outotgantel

D). Soücitar à Segunda Outotgante informações que entendâ pot conveniente' nos

termos dâ Chrc a I2';

$-
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MUNICIPIO DE POMBAL

Aptesentar à Segunda Outorgânte sugestôes e propostas, no âmbito das reuniões

no númem I da Cüutla 10'.

Cláusula 7."

Obrigzções da Primeita Outotgaate

No âmbito do presente contrâto, a Pdmeira OutorgaÍrte obdga-se a:

a) Yer:fscar o cumprimento do contrato nos teÍnos da C/áusak í 2';

b). Efetuar o acompanhamento local da plestâção de serviços;

y'. Transferir pam a Segunda OutoÍgânte os recursos financeiros necessários ao

exercício das competências delegadas, conforme definido no númem ) da Cülyla 1"-

CAPÍTULO il
Diteitos e Obdgações da Seguada Outotgente

Cláusula 8.'

Dfueias da Segunda Outorgaatc

Constituem direitos da Segunda OutoÍgante:

a)' Soücitar à Primeira outorgante o apoio que se afigure necessário ao cumpdmen-

to das competências que lhe são afetas por força do presente contÍato;

á). Recebet atempadamente a ransferência das verbas apuradas nos termos da crá,-
stia 4o, com a periodicidade aí deEnida.

Cláusula 9.'

Obrigações dz Seguad. OutoÍeaote

No âmbito do presente contmto, a Segunda Outorgânte fica obrigada a:

a)' Exercet as competênciâs deregadas de forma eÊciente e efrca,z, na estrita obser-
vâncà de critédos de equilíbdo e economia de tecursos;

b). Ptestat as informações que a primeita OutoÍgante solicite, nomeadamente no
que respeite aos atos praticados no exetcício das competêncàs delegadas;

y'. Dar conhecimento, no prazo de 15 (quinze) dias, à primeira Outorgânte de todâ
e qualquet situação de que tenha conhecimento e que possa vir a prejudicar, impedir, tomar
mais oneroso ou dificil o exetcício das competências delegadas;



/. Remeter à Pdmeira Outorgante

tecursos humanos, independentemente da

mento do disposto na Clán a 5"-

MUNICÍPIO DE POMBAI

documento comprovadvo da contratação dos

modalidade adotada, para efeitos do cumpd-

$-
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TÍTULoIv
DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

CAPÍTÜLOI

Acompaahameoto da execução

Cláusula 10.'

Acornpaah.rncato da Execução

1. No sentido de garanú uma melhor articulação enúe as autaÍqúas podetá, sem,

pre que tâl se a6gure necessátio, haver lugar à rca,lização de teuniões entÍe representântes

das partes outoigântes.

2. O interlocutor designado pela Primeira Outorgante Pâia acompânhamento da

execução do presente contÍâto setá o VereadoÍ com o Pelouro ao qual esteia afeta a função

da limpeza urbana e promoçào ambiental, sem preiuízo da possibiüdade de indicação de

pessoa diversa por parte daquela.

Cláusula 11."

Casos utgentes

Â Segunda OutoÍgante deve comunicat à Primeira Outorgante, imedâtamente, por

contacto pessoal e/ou por esctito, a ocorrência de qualquer facto que, de forma imprevisi

vel, afete ou possa afetat de forma siglificativa o exercício das competências delegadas.

Cliusula Ú."

Vetifrcação do cumptimeato do obieto do coattato

Â Primeira Outorgante pode verificat o cumprimento do contlâto' bem como exi-

gir que lhe sejam facultadas informações e/ou documentos que considere necessários'
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TÍTULov
DrsPosrçÕEs cERÀrs

CÁPÍTULO I
Vigência, modiãcação e cessação do contato

Cláusuta ú."
Vigência

O pedodo de vigência do conüato coincide com a duração do mandato da Âssem-

bleia Municipal de Pombal salvo casos excecionú, devidamente fundamentados, e sem

prejuízo do disposto no númen 2 dt Chts a 16'.

Cláusula 14."

Modifrcação

1. O presente contÍato pode ser modificado, pot acordo enüe âs paftes, sempÍe que

se verifrque que as circunstâncias em que âs mesmâs fundaam os termos em que operaria a

delegação de competências tenham sofrido uma altetaçào anormal e imptevisível, e desde

que a exigência das obrigaçôes pot si assumidas âfete gÍav€mente os princípios da ptosse-

cuçâo do interesse público, da continúdade da prestação do serviço público, e da necessi-

dade e suficiência dos recursos.

2. A modificação do contÍâto revesüá a forma esctita.

Cláusula 15.'

Rcvogzção

1. Âs panes podem, pot mútuo acordo, tevogâÍ o presente contÍâto de delegaçào

de competências.

2. Â revogação do conftato revesúá a forma escrita.

Cláus r l" 16."

Cessação

1. O contrato caduca nos termos gerais, designadamente pelo decurso do respetivo
período de vigência, de acordo com o disposto na Cliutla /í,, extinguindo_se as relações
contrâtuais existentes enfte as partes.
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2. O contrato teÍrovâr-se-á âpós â instalâção da Àssembleia Municipal de Pombal,

não determinando a mudança dos titulares dos órgãos do NÍunicípio de Pombal e da Fte-

guesiâ de Abiul, a sua câducidade, salvo se aquele órgão delibemtivo 
^,utoÍtz 

Í a denúncia

deste conEato, Íto pÍazo de 6 (seis) meses âpós a sua instalação.

3. O ptesente contÍâto pode ainda cessat por resoluçào quaÍldo se veriEque:

a) Incumprimento definitivo pot facto impuúvel a uma das Outorgantes;

b)Por razões de televante interesse público devidamente fundamentado.

4. Quando a resolução do contrato tenha pot fundamento a alínea b) do número

anteÍiot, a Primeira Outorgante deve demonstrar que da mesma resultam preenchidos os

teqúsitos pteüstos nas alíneas a) a. e) do n." 3 do artigo I 15.'do Anexo I da l:i n." 75 / 201 3, fu

l2 de setenbm.

5. Â cessação do conüato nào poderá, em caso algum, colocar em causa a continú-

dade do serviço púbüco, cabendo à Primeira Outorgânte o exercício das competências para

as quais o conúâto tenha deixado de vigotar.

CAPÍTULOil

Comunicações, pÍazos e fom competente

Cláusula 17."

Fotma das coauaicações c aotifrcações

1. Âs comunicações e as notificações entÍe âs PâÍtes outorgântes serão efetuadas

por escrito e temetidas via correio eletrónico, com tecibo de entrega e leitura, para o resPe-

tivo endereço, identificado no Presente instrumento. sem preiuízo da possibiüdade de

seÍem acoÍdâdas outlâs fegfas,

2. Qualquer altetaçào das informaçôes de contâcto constantes do presente corltJâto

deverá ser comunicada, por esctito, à ouúa parte.

Cláusula 18.'

Coatagcn dos Ptazos

Os prazos Preústos neste contrâto sào contínuos.

Cláusula 19.'

Foto competente

§-
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Para a resolução de quaisquer litígios ente as partes sobte a interpretâção e execu-

ção deste contrato de delegação de competências será competente o 'fribunal Âdminisüati-

vo e Fiscal de I-eiria, com expressâ renúncia a qualquet outo.

CAPÍTULO ilI
Fonna, Direito aplicável e entada em uigot

Cláusula 20.'

Forma do coatraa

O presente conttato de delegação de competências é celebrado por escrito, sendo

composto pelo respetivo clausulado.

Cláus 'la 21.'

Direito aplicável

1. Na execução do contrato ora frrmado deverão ser observados:

a) Todo o clausulado;

b) A bi n." 75 / 201 3, de 12 de setenbn e o Anexo I da mesma.

2. Subsidiaúmente, e por força da lei, observar-se-âo, ainda as disposições constan-

tes do Código do Pmadimento Administraíiw.

Cláus ,ra 22."

Eatrada em vigor

O presente contrâto intetadministativo entÍâ em vigor após a sua aptovação pela

Àssembleia de Fteguesia e pela Assembleà Municipal.

Pombal, 23 de iunho de 2017

Pela Primeira Outorgâfl te,

Mahu, na quldade de Pntidcrk da Cânam Mttticipal de poabal)

l0
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Lffi
(Saadra Ci$u Cotta Batot, m qutidade de Pnsidtte da futa de Fngteia dt Abiúl)

ll



MUNICÍPIO DE POMBAL

ANEXO I
(Cláusula 2)

t2



Mun icípio  de Po mbal

DU PRU
17/04/2017

MU NICÍPIO DE POMBAL

Requeren te:
Natureza da Obra:
Lo cal da Obra:
Freg uesia:
Fun cio n ário :
Data:

Escala:

ORTOFOTOMAPA

1:5.000
0 50m

Arruamen to s o bjecto  de limpeza urban a (5267,15 m)
Limites Admin istrativo s
Ag lo merado s U rban o s

Abiúl

Equipamen to s Religio so s:
•	Capela do s Ramalh ais
•	Capela do  Vale Pern eto
•	Capela da Lag o a San ta Catarin a
•	Capela do  Vale Mo urã o
Equipamen to s de Educaçã o :
•	An tiga EB da Tissuaria
•	An tiga EB da Gesteira
•	An tiga EB de Almezin h a
•	An tiga EB de Zambujais
•	Cen tro  Esco lar de Abiul
Equipamen to s de Recreio  e Lazer:
•	Parque de Meren das do  Ramalh ais
Outro s:
•	Larg o  da Fo n te da Po rtela do  So bral, Fo n tain h as e Palh eiro s
•	Zo n a en vo lven te ao s Mo in h o s das Co rujeiras

Outros locais a incluir:



Freguesia de Abiul

--- Joaquim Manuel Luís Agostinho, presidente da Assembleia de Freguesia de

Abiull certifica para os devidos efeitos que, na reunião daquele órgão delibeÍativo,
rcalizada no dia 30 dejunho peras vinte e uma horas e quinze minutos no Edificio, sede

da junta de Freguesia de Abiul, foi tomada a seguinte deliberação:

--- Foi apresentado para apreciação e votação a Minuta de Contrâto
InterAdministrativo relativo à limpeza urbana . a rcalizar com o Município de pombal, o
qual foi aprovado por unanimidade.

O Presidente

L. Agostiúo)


